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Fica o Executivo obrigado a
manter uma unidade da
Guarda Civil Metropolitana
ostensiva e permanente em
todas as Escolas de 10 e 2°
graus da rede municipal de
ensino, durante todo o
período de aula.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Artigo 1° Fica o Executivo obrigado a manter uma
unidade da Guarda Civil Metropolitana, para patrulhamento ostensivo e
permanente em todas as Escolas de 1° e 2° graus da rede municipal de ensino,
durante todo o período de aula, composta de no mínimo 2 (dois) integrantes da
Corporação, por turno.

Parágrafo 1° A Guarda Civil Metropolitana terá por objetivo,
proteger os estudantes, professores e servidores, bem como, prevenir e
impedir o uso e o tráfico de drogas nas escolas.

Parágrafo 2° Os integrantes da Guarda Civil
Metropolitana destacados para as unidades escolares deverão ser submetidos a
treinamentos por psicólogos e educadores competentes e compromissados com
crianças e adolescentes.

Artigo 2° As Escolas deverão manter uma porta só
para entrada e outra para saída de alunos, sob a inspeção da Guarda Civil
Metropolitana que, cuidará da vigilância e inspeção de alunos para que
ninguém ingresse armado nas Escolas.

SEÇÃO LieNgtnatf
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Artigo 3° As Escolas deverão fechar suas portas após o
ingresso dos alunos e ninguém poderá adentrar no seu interior sem ter sido
4elagukesplidentificado.finte
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Artigo 4° O policiamento deverá continuar dentro e
fora das Escolas, devendo as Associações de Pais e Mestres (APM), através
dos seus diretores, escalonar pais que ajudem na manutenção da ordem, no
combate às drogas e na segurança dos estudantes dentro das Escolas.

110	 Artigo 5°	 Esta lei será regulamentada pelo Executivo no
prazo de 90 (noventa) dias.

Artigo 6° As despesas decorrentes da execução desta lei,
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se
necessário.

Artigo 7°	 Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 28 de abril de 1999

Vereador RUBENS WAGNER CALVO

CÕD. 0561
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JUSTIFICATIVA

Não é possível que a sociedade civil e o Estado
permaneçam inertes e de mãos atadas diante de um quadro tão violento e
entristecedor que ocorre não só na nossa Capital como, infelizmente, em quase
todo o mundo.

Recentemente, vimos jovens estudantes de classe média
de um dos Estados mais civilizados e tranquilos dos Estados Unidos destruirem
uma Escola e matarem vários colegas a tiros e explodirem bombas de
fabricação caseira, cujo intuito era o de matar um número ainda maior de
estudantes e provocar o extermínio de raças, como noticiaram os jornais.

Qual a explicação para tamanha violência ?

No pais citado, não foi a miséria, pois o fato ocorreu com
jovens bem alimentados e dotados de poder econômico, pertencentes à classe
média norte- americana e que sempre frequentaram boas escolas.

De quem será a culpa ?

A culpa será da família que está cada vez mais
desagregada e que cada vez tem menos tempo para seus filhos ou será a
miséria, a revolta e a banalização da vida que campeiam em nosso país e,
infelizmente, no mundo todo?

Ou será a droga, o grande flagelo desse fim de século,
que chegou às Escolas da maneira mais vil e dramática possível e que parece
que veio para ficar, atingindo jovens e crianças ?

Não podemos cruzar os nossos braços. Temos de lutar
contra a violência, temos de lutar pelos nossos jovens.

A luta deve ser de todos, de pais e mestres que, juntos,
terão de restabelecer os valores morais e essenciais à vida, ensinando que só o
amor e o respeito podem construir e que o ser é mais importante que o ter.

CÓD. 0561
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respeitem seus pais.

Reg. 100.406
ATM

É preciso que pais respeitem seus filhos e que filhos

edmara AtnicOali

É preciso que professores respeitem os seus alunos,
ensinando-lhes os limites da boa convivência e do respeito entre os homens. Só
assim terão não apenas o respeito como também a confiança de seu alunos.

É preciso que os alunos aprendam, desde cedo, a
respeitar seus educadores, seus professores, seus verdadeiros mestres.

É preciso um trabalho árduo, valoroso e cotidiano no
ensinamento dos valores básicos da vida, como honestidade, decência,
civilidade e, principalmente, a auto-estima e o respeito ao próximo.

É preciso que os alunos tenham prazer em estar nas
Escolas, tenham prazer no convívio com seus colegas e professores,
aprendendo os valores que lhe serão úteis para o resto da vida e básicos para as
suas sobrevivências.

É preciso que as Escolas lhes ofereçam segurança fisica e
moral e que desenvolvam, por conseguinte, campanhas de desarmamento e
projetos pedagógicos voltados para a educação e interiorização de hábitos que
estimulem a auto-estima, a compreensão e tolerância e não apenas, o
desenvolvimento de imagem de masculidade que procura se afirmar através da
destruição do outro, representada pelo axioma:

"Quem tem mais munição, vence."

É preciso destruir essa forma de convivência que
predomina entre os jovens e, para isso, é necessária a ajuda de todos e,
principalmente, da mídia, para que não reforce, através de seus programas,
algo tão ruim como o referido axioma que já está intrínseco em cada um.

É preciso, repetimos, constância no trabalho de cultivo à
auto-estima e de amor ao próximo, para impedir que vidas sejam ceifadas
prematuramente, levando luto e tristeza às famílias.

É dever da Escola manter a integridade fisica e moral de
seus alunos e devolvê-los inteiros à sociedade e à comunidade.

CÓD. 0561



111111

,i.321110

gr."14 dioll;

NillpekirtgA
' ..4cji,75'"Plia.,, 211 r'

I

Folha n Is	 4, £7.--‘ 	 et* P(o°
n•o 	 —) 7— LI. de 192_2 ,

eâmara Ardera'
DEL1N A OCO N

Reg. 100.106

ATM
A par desse trabalho é preciso desenvolver campanhas de

esclarecimento sobre os maleficios e as consequências do uso de drogas que,
indubitavelmente, geram a violência, como, também, ensinar os cuidados que
se deve ter com a saúde e como conviver na comunidade escolar para, depois,
conviver em sociedade.

A presente propositura é constitucional, uma vez que o
Artigo 144, parágrafo 8°, da Constituição Federal prevê:

"Segurança Pública, dever do Estado, direito e
responsabilidade de todos, é exercida para preservação da ordem pública e da
incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos

"Parágrafo 8°

Os Municípios poderão constituir guardas municipais
destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser
a lei."

Existe algum bem maior que a vida?

Não, não existe.

A Lei Orgânica do Município, em seu Artigo 201,
parágrafo 5°, espelhada na Carta Magna, nos diz:

"O Município garantirá o atendimento da higiene, saúde,
proteção e assistência às crianças, assim como a sua guarda durante o
horário escolar."

Portanto, a luta contra a droga e contra a violência é um
dever do Estado e de toda a Sociedade que deve ter, na família, a sua válvula
mestra, mormente, tendo-se em vista que a lei orçamentária já previu, para o
exercício de 99, o aumento do efetivo da Guarda Civil Metropolitana.

Conto com meus Pares para a aprovação desta
propositura.

RUBENS WAGNRIU
Líder do PSB
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ATM
Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 05-05-99

PL. 861/93, 93/97.	 319/95,

1 74

fhoemta M.a S. 'Marq á

Ase. Téc. Direção I

Ao Nobre Vef'èdCraJ-0-94*."141"A
atneti ze-t9

RUBENS CALVO:

Para se manifestar sobre o PL 9-à/0; Ldeatlecif:a dO'NotréèVjeador

ARMA=
r(9,

Presidente

Ao Nobre Vereador

RUBENS CALVO:

Nos termos do despacho do Sr. Presidente.

13.05.99

jÇa
BRE.N GANDELMAN

rumor 14. Leg. Chefe Subet.
A. T.14.

\
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Ante a manifestação do autor, à D. Comissão de Constituição e

Justiça, para emissão de parecer.

18.05.99

ARMAM-041P°
Presiden1W

À Com. de Cond. e Justiça

..2D / OS-  /  9 9 

Assessor Tec. Leg. Chefe Suta.
A. T. M.

Roozbido na Comissão da
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

PL 174/99	 21/6/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Rubens Wagner
Calvo, que visa obrigar o Executivo a manter uma unidade da Guarda Civil
Metropolitana em todas as escolas integrantes da rede municipal de ensino,
durante todo o período em que são ministradas aulas, com a finalidade de
exercer o patrulhamento ostensivo, protegendo estudantes, professores e
servidores, bem como prevenir e impedir o uso e tráfico de drogas nas
escolas.

Dispõe, ainda, que a unidade a ser deslocada para as escolas deverá ser
composta por no mínimo dois integrantes da corporação, por turno, e que os
mesmos deverão ser submetidos a treinamentos por psicólogos e
educadores.

O projeto insere-se no âmbito do poder de polícia administrativa do
Município.

Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a polícia administrativa ensina que
"tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas
suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade.
Por isso, a jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal
regulamentação e das respectivas sanções como legítima expressão do
interesse local" (in "Direito Municipal Brasileiro", 69 edição, Malheiros Ed., p.
370/371).

•	 Define Rasori, citado por Hely Lopes Meirelles, o campo de abrangência do
poder de polícia, senão vejamos:

"A polícia administrativa municipal deve estender-se a todos os locais
públicos ou particulares abertos à freqüência coletiva, mediante pagamento
ou gratuitamente, bem como aos veículos de transporte coletivo.
A propósito, observou Rasori que, 'os habitantes da cidade, na satisfação de
suas várias e complexas necessidades de toda ordem, criam, por assim
dizer, o sitio público, ou seja, os espaços onde devem transitar, freqüentar e
permanecer. A calçada, a praça, o parque, o veículo, o café, o mercado, o
cinema, o teatro, o restaurante, a estação, constituem, entre outros, locais de
assistência e freqüência coletiva'. 	 •	 •

Mfg/mp10174a9
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Nesses lugares a Administração municipal dispõe de amplo poder de
regulamentação, colimando a segurança, a higiene, o conforto, a moral, a
estética e demais condições convenientes ao bem estar público".
(ob. cit. pág. 363)

Aliado a isto, temos que a própria Lei Orgânica do Município, em seu art.
201, parágrafo 5°, dispõe que "o atendimento da higiene, saúde, proteção e
assistência às crianças será garantido, assim como a sua guarda durante o
horário escolar".

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para
deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa
às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno
desta Casa.

O projeto está amparado no art. 13, I; art. 37, "caput" e art. 201, parágrafo 5°,
todos da Lei Orgânica do Município.

PELA LEGALIDADE.

É necessário salientar, contudo, que a criação de guarda municipal está
regulada pela Constituição Federal nos seguintes termos:

"Art. 144 — A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade
de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade
das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:
(...)

• parágrafo 8° — Os Municípios poderão constituir guardas municipais
destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme
dispuser a lei".

Dessa forma, conclui-se que as guardas municipais só podem existir se
destinadas à proteção de bens, serviços e instalações do município.

Ressalta-se, ainda, que a obrigatoriedade de submeter os integrantes da
Guarda Civil a treinamentos por psicólogos e educadores é regra que
esbarra no art. 37, parágrafo 2°, inciso IV, da LOM, que dispõe ser iniciativa
privativa do Chefe do Executivo a propositura de leis sobre servidores
públicos e seu regime jurídico.

1n4fg/mpl0 1 74a9
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É de se notar, também, a inadequação do vocábulo inserido no art. 4° da
propositura, que refere-se ao "policiamento", com o objetivo de manter a
ordem, combater as drogas e zelar pela segurança dos estudantes, efetuado
pelos "pais", escolhidos pela Associação de Pais e Mestres. Tal dispositivo
fere a Carta Magna na medida em que, o policiamento compete às polícias
civis e militares (art. 144, parágrafos 4° e 5°), não podendo a lei municipal
atribuí-lo aos munícipes.

A presente propositura pode prosperar, eliminando-se de seu texto as regras
que colidem com nosso ordenamento jurídico, de modo a fazer nele
permanecer tão-somente dispositivos que disciplinem as atribuições que a
Constituição Federal (art. 144, par. 8°) e a lei municipal já conferem de forma
genérica à Guarda Civil. Dessa forma, sem criar funções novas a um órgão
da Administração Municipal, o qual por sua vez já está criado e inserido na
estrutura do Poder Executivo, nos termos da Lei n. 10.272/87, não peca o
projeto, na forma do substitutivo abaixo, por inserir-se em matéria reservada
à iniciativa legislativa do Prefeito (art. 37, par. 2°, IV, LOM).

SUBSTITUTIVO N. /99 AO PROJETO DE LEI N. 174/99.

Dispõe sobre a obrigatoriedade de
permanência de uma unidade da Guarda
Civil Metropolitana nas Escolas de 1° e 2°
grau da rede municipal de ensino, e dá
outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Fica obrigatória a manutenção de uma unidade da Guarda Civil
Metropolitana em todas as escolas de 1° e 2° grau da rede municipal de
ensino, durante todo o período de aula.

Art. 20 - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60
(sessenta) dias a contar de sua publicação.

Mfg/mpl0 1 74a9



PELA LEGALIDAD

Marilenrd. Kridreoli (Assessor
Técnico Legislativo Chefe)

Màrcella Falbo GiaCaglia (Msessor
Técnico Legislativo)

Encaminhe-se, em	 /99

Roberto Tridoll/Presidente da CCJ

De aQ
em, Is,

aio Mar lo de C. Giannini
(Assess	 écnico Supervisor)

Folha 1-1T-rd° proc.
N.' 	 19

hr6cionário#
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CÂMARA  MUNICIPAL DE SÃO PiULO

Art. 30 – As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Pelo exposto, com as ressalvas supra, somos

Mfg/mpl0 1 74a9
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PARECER Nu	 • DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 174/99.

•

•

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Rubens Wagner
Calvo, que visa obrigar o Executivo a manter uma unidade da Guarda Civil
Metropolitana em todas as escolas integrantes da rede municipal de ensino,
durante todo o período em que são ministradas aulas, com a finalidade de
exercer o patrulhamento ostensivo, protegendo estudantes, professores e
servidores, bem como prevenir e impedir o uso e tráfico de drogas nas
escolas.

Dispõe, ainda, que a unidade a ser deslocada para as escolas deverá ser
composta por no mínimo dois integrantes da corporação, por turno, e que os
mesmos deverão ser submetidos a treinamentos por psicólogos e
educadores.

O projeto insere-se no âmbito do poder de polícia administrativa do Município.

Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a polícia administrativa ensina que
"tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas suas
exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por
isso, a jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal
regulamentação e das respectivas sanções como legítima expressão do
interesse local" (in "Direito Municipal Brasileiro", 6 6 edição, Malheiros Ed., p.
370/371).

Define Rasori, citado por Hely Lopes Meirelles, o campo de abrangência do poder
de polícia, senão vejamos:

"A polícia administrativa municipal deve estender-se a todos os locais públicos ou
particulares abertos à freqüência coletiva, mediante pagamento ou gratuitamente,
bem como aos veículos de transporte coletivo.
A propósito, observou Rasori que, 'os habitantes da cidade, na satisfação de
suas várias e complexas necessidades de toda ordem, criam, por assim dizer,
o sitio público, ou seja, os espaços onde devem transitar, freqüentar e
permanecer. A calçada, a praça, o parque, o veículo, o café, o mercado, o
cinema, o teatro, o restaurante, a estação, constituem, entre outros, locais de
assistência e freqüência coletiva'.

Nesses lugares a Administração municipal dispõe de amplo poder de
regulamentação, colimando a segurança, a higiene, o conforto, a moral, a
estética e demais condições convenientes ao bem estar público".
(ob. cit. pág. 363)

ecsa/p10174-9
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Aliado a isto, temos que a própria Lei Orgânica do Município, em seu art. 201,
parágrafo 50, dispõe que "o atendimento da higiene, saúde, proteção e
assistência às crianças será garantido, assim como a sua guarda durante o
horário escolar'.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para
deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às
Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta
Casa.

O projeto está amparado no art. 13, I; art. 37, "caput" e art. 201, parágrafo 5°,
todos da Lei Orgânica do Município.

•	 PELA LEGALIDADE.

É necessário salientar, contudo, que a criação de guarda municipal está
regulada pela Constituição Federal nos seguintes termos:

"Art. 144 — A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de
todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das
pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:
(---)
parágrafo 8° — Os Municípios poderão constituir guardas municipais
destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme
dispuser a lei".

Dessa forma, conclui-se que as guardas municipais só podem existir se
destinadas à proteção de bens, serviços e instalações do município.

Ressalta-se, ainda, que a obrigatoriedade de submeter os integrantes da
Guarda Civil a treinamentos por psicólogos e educadores é regra que esbarra
no art. 37, parágrafo 2°, inciso IV, da LOM, que dispõe ser iniciativa privativa
do Chefe do Executivo a propositura de leis sobre servidores públicos e seu
regime jurídico.

É de se notar, também, a inadequação do vocábulo inserido no art. 4° da
propositura, que refere-se ao "policiamento", com o objetivo de manter a
ordem, combater as drogas e zelar pela segurança dos estudantes, efetuado
pelos "pais", escolhidos pela Associação de Pais e Mestres. Tal dispositivo
fere a Carta Magna na medida em que, o policiamento compete às polícias
civis e militares (art. 144, parágrafos 4° e 5°), não podendo a lei municipal
atribuí-lo aos munícipes.

ecsa/p101 74-9
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A presente propositura pode prosperar, eliminando-se de seu texto as regras
que colidem com nosso ordenamento jurídico, de modo a fazer nele
permanecer tão-somente dispositivos que disciplinem as atribuições que a
Constituição Federal (art. 144, par. 8°) e a lei municipal já conferem de forma
genérica à Guarda Civil. Dessa forma, sem criar funções novas a um órgão
da Administração Municipal, o qual por sua vez já está criado e inserido na
estrutura do Poder Executivo, nos termos da Lei n. 10.272/87, não peca o
projeto, na forma do substitutivo abaixo, por inserir-se em matéria reservada à
iniciativa legislativa do Prefeito (art. 37, par. 2°, IV, LOM).

SUBSTITUTIVO N.	 /99 AO PROJETO DE LEI N. 174/99.

Dispõe sobre a obrigatoriedade de permanência
de uma unidade da Guarda Civil Metropolitana
nas Escolas de 1° e 2° grau da rede municipal de
ensino, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Fica obrigatória a manutenção de uma unidade da Guarda Civil
Metropolitana em todas as escolas de 1° e 2° grau da rede municipal de
ensino, durante todo o período de aula.

Art. 2° - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60
(sessenta) dias a contar de sua publicação.

Art. 30 — As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° — Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.	 \ R.,

Gr;

Sala da Comissão de Constituição e Justiça/

COD. 0561
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i6-146i/1999	 j DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O

PROJETO DE LEI N° 174/99

De autoria do N. Vereador Rubens Calvo, o projeto de lei 174/99 visa obrigar o Executivo a
manter uma ' unidade da Guarda Civil Metropolitana para patrulhamento ostensivo e
permanente em todas as escolas de 1° e 2° graus da rede municipal de ensino, durante todo
o período de aula, composta de no mínimo 2 (dois) integrantes da Corporação por turno.
A Guarda Civil Metropolitana terá por objetivo proteger os estudantes, professores e
servidores, prevenir e impedir o uso e o tráfico de drogas nas escolas.
O Nobre Vereador Rubens Calvo alega em suas justificativas à propositura em exame que
não é possível que a sociedade civil e o Estado permaneçam inertes e de mãos atadas
diante de um quadro tão violento e entristecedor (violência e tráfico de drogas) que ocorre
não só na nossa Capital como, infelizmente, em quase todo o mundo.
Assim, entende que com o destacamento de Guardas Civis Metropolitanos para o
policiamento das escolas do ensino fundamental e do ensino médio da rede municipal
estaremos dando mais um passo para pôr fim a essa triste realidade que aflige a todos nós.
De fato, cabe louvar a iniciativa do I. Autor a par das razões acima expendidas.
No entanto, não podemos concordar com a aprovação deste projeto pelos motivos que
passamos a expor a seguir.
Em primeiro lugar, temos que esta Casa aprovou o projeto de lei 1255/95, transformado na
lei 12.285/96, que dispõe sobre a obrigatoriedade de permanência ininterrupta de policiais
das Guarda Civil Metropolitana nas escolas municipais.
Ou seja, se já existe no ordenamento jurídico municipal uma legislação disciplinando as
nobres intenções do autor do projeto de lei 174/99, não há que se falar em aprovar outra
matéria de idêntico teor.
Por outro lado, é sabido que a prevenção e repressão ao tráfico de entorpecentes e a
segurança pública não são atribuições inerentes da Guarda Civil Metropolitana, uma vez
que a Constituição Federal atribui essas competências à Polícia Federal e à Polícia Militar
dos Estados, respectivamente (CF, art. 144, § 1°, II, e § 5°). Às Guardas Civis constituídas
pelos municípios a Carta Magna reservou as atribuições de proteção dos bens municipais,
serviços e instalações, tão-só (CF, art. 144, § 8°).
Isto posto, e com as ressalvas de mérito já declinadas, vez que muito nos preocupa os
alarmantes índices de violência nas escolas, bem como o tráfico e o crescente consumo
de drogas pelos estudantes não só da rede municipal, mas também pelos da rede privada
de ensino, o nosso parecer é CONTRÁRIO ao projeto de lei 174/99.

Sala da Comissão de Administração Pública, .3, 11 .9-1

Presidente
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,
CULTURA E ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 174/99

Tendo a autoria do nobre Vereador Rubens Calvo, a propositura
em análise torna obrigatória a manutenção de uma unidade da Guarda Civil
Metropolitana nas escolas da Rede Municipal de Ensino.

Há parecer, pela legalidade, da douta Comissão de Constituição e
Justiça (fls. 11/13), mas que, no entanto, apresentou substitutivo, de modo a
eliminar do texto original possíveis máculas de ilegalidade.

No âmbito da competência desta Comissão, do interesse público e
do mérito que devemos analisar, entendemos que a propositura em epígrafe
deva receber a aprovação desta Casa de leis, haja vista que ela procura oferecer
aos estudantes das escolas mantidas pela Municipalidade uma proteção e uma
segurança maiores, pelo menos nos períodos de aula.

A propositura insere-se, pois, dentre aquelas medidas que, -
preocupadas com a falta de segurança do cidadão, numa metrópole do porte e
com os problemas sociais gigantescos de que São Paulo é detentora - procura
oferecer uma solução, ainda que não definitiva, para o problema. Para tanto,
convoca os efetivos da Guarda Civil Metropolitana, de modo que seus
componentes sejam colocados a serviço não só da guarda patrimonial de um
bem público, quais sejam as escolas da Rede, mas também da guarda pessoal
dos corpos discente e docente de nossas escolas municipais, protegendo-os —
conforme Justificativa — contra a droga e contra a violência.

Pelo exposto, o nosso parecer não poderia deixar de ser favorável
à matéria enfocada, mas, para adequar o substitutivo mencionado da douta
Comissão de Constituição e Justiça à terminologia da nova Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional (Lei federal n° 9.424/96), apresentamos o seguinte:

SUBSTITUTIVO N° /99 AO P.L. 174/99

Dispõe sobre a obrigatoriedade da permanência
de uma unidade da Guarda Civil Metropolitana na
porta e nos arredores das Escolas do Ensino

0,Fundamental e do Ensino Médio da 	 de
Municipal de Ensino, é dá outras proyidênc. .

APROVADO EM 1 1 DISCUSSA

VOLTA À 21 DISCUSSÃO

1 7 kY 20áIR

J.6-- PAR -
, 16-i743/1999.	 .
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1° - Fica obrigatória a manutenção de uma unidade da

Guarda Civil Metropolitana em frente e nos arredores de todas as escolas do
Ensino Fundamental e do Ensino Médio da Rede Municipal de Ensino, durante
todo o período de aulas.

Art. 2° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60
(sessenta) dias a contar de sua publicação.

Art. 3° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, e la O [2 cri

Presidente É/dag/

Relator
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Ti- ('OMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 174/99

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Rubens Calvo, visa

obrigar o Executivo a tomar uma série de medidas para proteger estudantes, professores e

servidores das escolas municipais, e prevenir e impedir o tráfico de drogas nestas escolas.

Mais especificamente, tais medidas são:

a) manter uma unidade da Guarda Civil Metropolitana com no mínimo 2

(dois) integrantes da Corporação, por turno, para patrulhamento ostensivo e permanente

em todas as escolas de 1 2 e 22 graus da rede municipal de ensino, durante todo o período

de aula. Os servidores da Guarda Civil acima citados seriam treinados por psicólogos e

educadores;

b) determinar que as escolas mantenham uma única porta para entrada e uma

única porta para saída dos alunos; sob inspeção da Guarda Civil, afim de evitar a entrada

de pessoas armadas nas escolas;

c) determinar o fechamento das portas das escolas após o ingresso dos alunos,

e a proibição da entrada de qualquer pessoa sem identificação;

determinar às Associações de Pais e Mestres, através de seus diretores, que

escalonem pais para que ajudem na manutenção da ordem, no combate às drogas e na

segurança dos estudantes dentro das escolas.

A douta Comissão de Constituição e Justiça, em seu parecer, apresentou

substitutivo que mantém no texto do projeto tão-somente dispositivos que disciplinem as

atribuições que a Constituição Federal (art. 144) e a lei municipal já conferem de forma

genérica à Guarda Civil. A douta Comissão de Educação, Cultura e Esportes também

apresentou substitutivo, adequando o substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça à

terminologia d. nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Federal

9.424/96) (/

17	 RELCOM
17-2169/20°0
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, nos termos do

substitutivo da Comissão de Educação, uma vez que as despesas de sua execução correrão

por conta de dotações orçamentárias próprias.
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Requer nova manifestação da Douta Comissão de Administração
Pública sobre o Projeto de Lei n° 174/99.

•

CONSIDERANDO que a matéria de que trata o projeto de lei 174/99, de minha autoria, está
sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, cabendo tal prerrogativa às
Comissões Permanentes, na forma do disposto no artigo 46, X, do Regimento Interno;

CONSIDERANDO que todas as Comissões ouvidas, com exceção da colenda Comissão de
Administração Pública, opinaram favoravelmente à medida, tendo inclusive a douta
Comissão de Educação Cultura e Esportes oferecido substitutivo à matéria, de modo a
adequá-la à nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional;

CONSIDERANDO que, em seu parecer, a citada Comissão de Administração Pública
alegou, para rejeitar a matéria em apreço, o fato de existir lei versando sobre a mesma
matéria;

CONSIDERANDO que, na realidade, a Lei 12.285, de 27/12/96, trata da permanência de
elementos da Guarda Civil Metropolitana no "área interna de todas as escolas municipais";

CONSIDERANDO que minha propositura "obriga a manutenção de uma unidade da Guarda
Civil Metropolitana em frente e nos arredores de todas as escolas do Ensino Fundamental
e do Ensino Médio da Rede Municipal de Ensino, durante todo o período de aulas", uma vez
que, pedagogicamente, é desaconselhada a presença ostensiva e ininterrupta de força
policial no interior de estabelecimentos escolares concomitantemente ao desenvolvimento
das atividades didático-pedagógicas;

CONSIDERANDO, portanto, que se trata de medida de natureza e especificidade diversas
daquela preconizada na citada Lei 12.285/96;

REQUEIRO à 66iita Mesa, nos termos do art. 72 ;: -.10 Regimento Interno, ouvido o Egrégio
Plenário, o retorno do projeto de lei 174/99, de autoria deste Vereador, à D. Comissão de
Administração Pública, para nova manifestação sobre a matéria, tendo em' conta 'as
alegações acima aduzidas além do mencionado substitutivo da Comissão' de Educação,
Cultura e Esportes, cuja apresentação foi posterior à oitiva daquela Comissão.

Sala das Sessões, de julho de 2000.

COPIADO rla SESSÃO

-

05JUL Zen

A 0 111:3 F	 f‘

...~.~wwww~

SEÇÃC,)	 RE-.-visAo

5 •JUL 2ooil
11:o5

, DT. lo



• ,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

	

Segue juntado nesta data tuão"nagol "	 "'Meado sob

	

Docu	 o
folham° li-aa)

offriao	 Hélio HIdaid Takahashi
• Reg. 11123

A Com. de -12f)r.e.40a e C5r024

a(o/ Z.4260)

1-:.1\(.) GA f:1)1.:LNIAN

M3e:11.if 'rec. Leg. Chefe
A. T. M.

Recebido na Comissão de

Cult. e Esporles

Ern OG.Orl.00 es 15 00 h.

AMÉLIA t~i
Secretárf 11.133

À Douta ComIslAQ tlq
Adr,)!nizotzçao PO:Jim?.

Ern,° 

AMÉLIA MA	 1011C111
Secretk1LAF:11.133	 1.1

Recebido na Comissão de

AcirnIriW:ação Publica

Em 07/8W0asP22
rn

HÉLIO HIDEKI TAKAHASHI
Oficial Legáladvo - Reg. 11123

AO NOBRE VEREADOR CARMINO PEPE

Para nova manifestação, face ao Requerimento

041/2000, que carreia ao processo outras i1f ormaçes

sobre a materia	 eNn	 nnnn02 agosto 2000

A _



Folha n° -04cd.2.# do

Processo 110? q
Hélio Hicleki TWhashi

.11123
•CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P.

Gabinete Vereador CARMINO PEPE

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 174/99

O P.L. n.°174/99, de autoria do nobre Vereador
Rubens Calvo, visa obrigar o executivo a manter uma unidade da Guarda Civil
Metropolitana, patrulhando ostentiva e permanentemente em todas as escolas
de 1° e 2° graus da rede Municipal de Ensino, durante todo o período de aula,
composta de no mínimo 2 ( dois ) integrantes da corporação por turno.

A Guarda Civil Metropolitana terá por objetivo
proteger os estudantes, professores e servidores, previnir e impedir o uso e o
tráfico de drogas nas escolas.

O autor entende que com a Guarda Civil
Metropolitana para o policiamento das escolas do ensino fundamental e do
ensino médio da rede Municipal, estaremos dando mais um passo para ter fim
a essa triste realidade que aflige a todos nós.

No entanto, não podemos concordar com aprovação
deste Projeto de Lei pelos motivos que passamos a expor a seguir.
Preliminarmente, é sabido que esta Casa aprovou o P.L. n.°1255/95,
transformado na Lei n.°12285/96, que dispõe sobre a obrigatoriedade de
permanência ininterrupta de • policiais da Guarda Civil Metropolitana nas
escolas municipais.

Ora, se já existe Ordenamento Jurídico Municipal,
pela Lei n.°12285196, disciplinando mesma matéria, isto é, as nobres intenções
do autor do Projeto de Lei n.°174/99, não há como se aprovar outra Lei de
idêntico teor.

É, também, sabido que a prevenção e repressão ao
tráfico de drogas e a segurança pública não são atribuições inerentes, Guarda
Civil Metropolitana, uma vez que a Constituição Federal atribui essas
competências à Polícia Federal e à Polícia Militar dos Estados ( C.F. art.144,
parágrafo 1°, e 5° ).

As Guardas Civis Metropolitanas a Carta Magna
reservou as atribuição de Proteção dos Bens Municipais, serviços e
instalações, somente ( C.F. art.144, parágrafo 8° ).



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
Gabinete Vereador CARMINO PEPE

•

Isto posto, e com as nossas preocupações de mérito
já declinadas em relação ao tráfico e o crescente consumo de drogas pelos
estudantes não só rede municipal, mas também pelos da rede privada de
ensino, o nosso parecer é CONTRÁRIO ao Projeto de Lei n.°174/99.

Sala da Comissão de Administração Pública

CARMINO PEPE
Vereador - Relator•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO

Fica o Executivo obrigado a manter uma unidade
da guarda civil metropolitana ostensiva e
permanente em todas as escolas de 1° e 2° graus
da rede municipal de ensino, durante todo o
período de aula e, dá outras providências.

Na qualidade de líder do Partido Socialista
Brasileiro, requeiro nos termos regimentais, o desarquivamento do Projeto de
Lei n.° 174/1999 para que volte a ter seu regular andamento na . presente

111	 legislatura.

SALA DAS SESSÕES, 15 de fevereiro de 2.001



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n2 	

do processo 	 {4-14 	 de 19	
2 cs2. —Lert5"

	  (a)

BF.NVINDO DANILO LX CARVILHas

Assist. Parlaerentaar

Reg. n.o 101.258

Ao DT.94 — Sra. Chefe:

Solicito providenciar o desarquivamento do presente projeto.

22/02/2001

'13/1"-R1(5—
Assessor T‘c

NDELMAN
i Legislativo Chefe
ATM

À ATM
Sr. Assessor Chefe,

Conforme o solicitado pelo RDS (3 0-2C-1)(2c,07

segue o presente expediente para volta à tramitação.

DT. 94, em	 ;02..	 ;

bbN VI N1.)0\61441115 CARVALHO

Assist. Perla entar

Reg. n.o 101.258

A com. oe

ry •..Ew •

Bi+VO GANDhLMAN
Moeu Tec. Leg. Chefe

A. T. M.

Recebido na Comissão de

Admi.Vs.ração Publica

Em Of/03/0/ as  /4-2S h,

HÉLIO HIDEK1 TAKAHASHI
Secretárb- RF 11.123

CCM. 0233
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para relatar Regimentalmente até j 	 I

bala da Comissão da Admni2jái Pública
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sob folha

(a)

3 	 a, Em 	 /

,b1
HÉLIO HIDEKI TAKAHASI-C

Secretááo - RF /1.123



Folha 0:#,),(;:fg. do

Pegrocese

R	 11
Hélio Hl
Processo

R . 11123 ~4'
Hélio Hidaki Tahashi

M

Dr SÃO PAULO

Reconhece, ainda, que a Lei n° 12.285, de 27 de dezembro de 1996,
dispõe no mesmo sentido, diferenciando-se tão somente quanto a permanência da
Guarda Civil Metropolitana, na "área interna" ou "em frente e nos arredores", sendo
que nesta última forma é que pretende ver o projeto aprovado.

Entendemos que já havendo ordenamento jurídico neste sentido, não
há necessidade de ratificá-lo com nova lei, visto que o bom senso do Comando da
Guarda Civil Metropolitana, pode estabelecer que seus membros também
permaneçam "defronte e no perímetro da escola", executando sua função precípua
definida na Constituição Federal, pois "nos arredores" fica amplo e pretendia que a
G.C.M. exercesse as funções do § 1° do artigo 1° e artigo 4° do projeto original.

Observe-se que a Lei n° 12.285/96, por força do parágrafo único de seu
artigo 1°, é mais abrangente, por exigir a permanência no período de 24 (vinte e
quatro) horas, inclusive aos sábados, domingos e feriados, e não somente no período
das aulas.

Diante do exposto, manifestamo-nos pela manutenção do parecer
contrário desta Comissão.

istração Pública, â 1 (0310 1

/

Re ator

PUBLIQUE-SE

CÂMAR—A—M—U—N. Pk,

2J/cr? 1(001?

16 - PAR
16-0022/2001

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 174/99

A propositura em tela do nobre Vereador Rubens Calvo, que pretende
manter uma unidade da Guarda Civil Metropolitana, ostensiva e permanentemente em
todas as Escolas da rede municipal de ensino, durante todo período de aulas, retorna
a esta Comissão por força de seu Requerimento P n° 41/2000, em grau de recurso ao
nosso Parecer n° 1461/99, que foi contrário ao projeto.

Analisando as razões do recurso, o nobre Vereador Rubens Calvo
reconhece que os substitutivos da Comissão de Constituição e Justiça e da Comissão
de Educação, Cultura e Esportes, para torná-lo legal e de conformidade com a Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, adequaram-no e reduziram-no a seu artigo
1 °

17 - RELCOM
17-4001/2001
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âmará Municipal
Paulo

Orador:	 Data: 17-11-04	 Sem Revisão da Taquigrafia

Rod.: 01 Folha: 14 Evento: 476-SE

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO

- "PL 174/99, do Vereador Rubens Calvo (PT) Fica o Executivo

obrigado a manter uma unidade da Guarda Civil Metropolitana ostensiva

e permanente em todas as escolas de 1° e 2° graus da Rede Municipal de

Ensino, durante todo o período de aula. Fase da discussão: 1°

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da

10	 Câmara. HÁ SUBSTITUTIVOS DAS COMISSÕES DE JUSTIÇA E DE EDUCAÇÃO."

- Assume a presidência o Sr. Arselino Tatto.

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - Em discussão. Não há

oradores inscritos. Encerrada a discussão. A votos o substitutivo da

Comissão de Constituição e ' . Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora.



EQUIPE DE TA UIGRAFIkEsilÊ
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NOTAS TAQUIGR
SESSÃO: 053-SE	 DATA: 23/09/2009

P.4
ggnRit

kr~-€
EL: 54 DE 63

CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

a

Passemos ao item seguinte.

— "PL 174/1999, do Vereador RUBENS CALVO (PT). Fica o Executivo obrigado a

manter uma unidade da Guarda Civil Metropolitana ostensiva e permanente em todas as

escolas de 1 12 e 22 graus da Rede Municipal de Ensino, durante todo o período de aula. FASE

DA DISCUSSÃO: 2g DO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E

ESPORTES, APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS

MEMBROS DA CÂMARA.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 174/99 na forma do Substitutivo

da Comissão de Educação, Cultura e Esportes. Os Srs. Vereadores favoráveis à rejeição

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está rejeitado. Arquive-se.

Mod.2[NotasApanhamento]
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do processo n. 2 °	 14.1deiler. 	 	 (a)

Ckl.ARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Iva bPaok
AssistenkMamentar

RF 103453

SGP-2

Sra. Secretária

Informo que o Substitutivo da Comissão de Educação, Cultura e Esportes de

fls. 15 e 16, ao presente Projeto de Lei foi rejeitado em 2 a discussão e votação, na 53a

Sessão Extraordinária, em 23 de setembro de 2009.

25/09/2009

zia-cits-Arffiel
y isora de Al

SGP - 21
cio ao Plenário

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

25/09/2009

ÂnigtV1-71in An-dreoni
Secr " ia	 Apoio Legislativo

SGP-2
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Papel para informação, rubricado como folha n° 29
do processo 01-174 de 1999 06/10/2009

Alves Soto

(71/:,ucas47L	 T. Alves Soto
RF 1 234

CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
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